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INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEI EDITADA PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, DISPÕNDO SOBRE CONCESSÃO DE ISENÇÃO NO PAGAMENTO DE PASSAGEM NO TRANSPORTE COLETIVO, A ESTUDANTES DE CURSOS PRÉ-VESTIBULARES. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA QUE DIZ RESPEITO À organização e funcionamento da administração.

Incidente de Inconstitucionalidade conhecido por maioria e, no mérito, julgado procedente, à unanimidade.
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE
TRIBUNAL PLENO



N.º 70003561610
PORTO ALEGRE



COLENDA 21ª CÂMARA CÍVEL
PROPONENTE

VIAÇÃO NOIVA DO MAR LTDA
1ª INTERESSADA



DEPARTAMENTO AUTÁRQUICO DE TRANSPORTES  COLETIVOS
2º INTERESSADO



MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL
3ª INTERESSADA

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça deste Estado, por maioria, vencido o Relator, em conhecer do incidente e, por unanimidade, em julgar procedente, declarando a inconstitucionalidade da Lei nº 5.188/97, de 21.11.97, do Município de Rio Grande.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores José Eugênio Tedesco (Presidente, com voto), Cacildo de Andrade Xavier, Alfredo Guilherme Englert, Élvio Schuch Pinto, Antonio Carlos Netto Mangabeira, Osvaldo Stefanello, Antonio Carlos Stangler Pereira, Paulo  Augusto Monte Lopes, Ranolfo Vieira, Vladimir Giacomuzzi, Délio Spalding de Almeida Wedy, Paulo Moacir Aguiar Vieira, Vasco Della Giustina, Antonio Janyr Dall Agnol Junior, Maria Berenice Dias, Danúbio Edon Franco, Antonio Guilherme Tanger Jardim, João Carlos Branco Cardoso, Roque Miguel Fank, José Carlos Teixeira Giorgis, Leo Lima, Carlos Alberto Bencke, Marcelo Bandeira Pereira e Arno Werlang. 

Porto Alegre, 07 de abril de 2003.

DES. CLARINDO FAVRETTO,

RELATOR.

R E L A T Ó R I O

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – Trata-se de Incidente de Inconstitucionalidade suscitado pela Egrégia 21ª Câmara Cível, nos autos da Ação Declaratória de Inexistência de Obrigação que Viação Noiva do Mar Ltda move contra o Departamento Autárquico de Transportes Coletivos – DATC do Município de Rio Grande.
Julgada procedente a ação, ao fundamento de que a Lei n.º 5.188/97 encontra-se inquinada de vício formal e substancial.

Remetidos os autos a este Tribunal, a Egrégia 21º Câmara Cível suscitou o Incidente de Inconstitucionalidade da Lei 5.188, de 21 de novembro de 1997, que “institui passagens escolares aos estudantes de cursos pré-vestibulares”, ao fundamento de que “a Lei Municipal que reduz a tarifa no transporte coletivo urbano a determinado grupo de pessoas, por ter sido de iniciativa do Poder legislativo, guarda vício de origem porque invade esfera de competência privativa do chefe do Poder Executivo Municipal, tisnando-a de inconstitucional”.

O Ministério Público opina pela procedência do Incidente de Inconstitucionalidade.

Vieram os autos conclusos.

É o relatório.

V O T O

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – Preliminarmente. Não conheço do Incidente de Inconstitucionalidade. 

Com efeito, estabelece o parágrafo único do art. 481 do Código de Processo Civil:

“Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão”.

Esta regra do parágrafo único do artigo 481, introduzida pela Lei n.º 9.756 de 1998, buscou simplificar o controle da constitucionalidade das leis, emprestando às decisões oriundas dos órgãos especiais, de forma indireta, efeito vinculante.

Consoante a exegese do novel dispositivo legal, se o tema já foi objeto de debate pelo Órgão Especial do Tribunal não será, novamente, levado à discussão no mesmo órgão.

Enfatize-se, no entanto, que o parágrafo único do art. 481, ora em comento, limitou-se a fazer referência não a “Lei ou Ato Normativo”, mas a "questão".

Deste modo, não se exige que a apreciação anterior pelo Pleno ou Órgão Especial do Tribunal seja do próprio ato normativo ou de lei.

Basta, sim, que tenha havido decisão plenária que tenha apreciado o tema da inconstitucionalidade, para que ocorra a vinculação dos órgãos fracionários.

Não há exigir a identidade de lei ou ato normativo, para que haja a incidência da regra em comento, por que, nesse caso, estaríamos diante de autoridade de coisa julgada, cuja hipótese possui regra própria no mesmo diploma processual civil.

Dito isso, do mesmo objeto da presente argüição de inconstitucionalidade, em que se busca a declaração incidental de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, na elaboração de Lei Municipal pelo Poder Legislativo que concede isenção no transporte coletivo aos estudantes de cursos pré-vestibulares, já se pronunciou este Órgão Especial, na ADIN N.º 7000598276210, assim decidida:

ementa: constitucional. AÇÃO direta. lei municipal, originada na casa legislativa, concedendo ISENÇÃO de pagamento de passagens no transporte coletivo urbano municipal aos agentes COMUNITÁRIOS. inconstitucionalidade formal. 

1. É inconstitucional, por vicio de iniciativa, a Lei n. 496, de 10-6-98, do Município de Cruz Alta, que concedeu isenção de pagamento de passagens no transporte coletivo urbano municipal aos agentes comunitários, por infração aos artigos 163 e 82, vii, da ce/89. Precedente, neste mesmo sentido, do tribunal. a sanção do chefe do executivo não convalida o vicio de iniciativa. orientação atual do stf. 2. Ação direta procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 598276210, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do rs, Relator: Des. Araken de Assis, julgado em 16/11/98).

Como se vê do referido aresto, esta Corte já se pronunciou a respeito da inconstitucionalidade de Lei que trata da mesma questão, ocasião em que firmou o entendimento de que as Leis Municipais do Rio Grande do Sul, que estabeleçam isenção de pagamento de passagens no transporte coletivo urbano, porque de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, padecem de vício de iniciativa se editadas pelo Poder Legislativo Municipal.

É que o ato de conceder isenções tarifárias é de competência do Chefe do Poder Executivo, sob pena de violação aos artigos 10 e 82, VII, todos da Constituição Estadual. 

A Constituição Federal contém, como princípio fundamental, a independência e harmonia entre os Poderes, o qual, por simetria, foi reproduzido na Carta Política do Estado, em seu artigo 10, de modo que é vedada a interferência de um Poder na esfera de competência do outro. 

Disso ressai que, havendo competência legislativa reservada a um Poder, eventual invasão levada a efeito por outro, possui o condão de inquinar o ato normativo de inconstitucional, por vício de iniciativa.

No presente caso, dispõe o artigo 82, VII, da Constituição Estadual:

“Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;”

Insere-se neste contexto o objeto do ato normativo em apreço, ao regulamentar isenções no pagamento de transporte coletivo urbano, cuja matéria diz respeito à organização e funcionamento da administração.

Ao invadir, portanto, a competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, padece a Lei 5.188/97, do Município de Rio Grande, de vício formal.

Destarte, não conheço do presente Incidente de Inconstitucionalidade, por já ter sido julgada questão idêntica pelo Tribunal, à luz do parágrafo único do artigo 481 do Código de Processo Civil.

 É como voto.               

DES. ANTONIO J. DALL'AGNOL JUNIOR – V. Exa. me permite? Acho que o precedente desserve, no caso, porque não se trata da tese. Aqui, o objeto é a lei municipal x. Nós temos que resolver a questão relativamente à lei municipal x. O julgamento de hoje é que poderá ter essa eficácia em que V. Exa. está querendo reconhecer a tese relativamente a outra lei, com todo o respeito. Parece-me que o projeto de voto de V. Exa. encaminhava-se bem tal qual distribuiu a nós outros.

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – Mas, eminente  Colega, não é em lei por lei, porque o parágrafo único do Código de Processo Civil estabelece que os órgãos não submeterão ao Plenário ou Órgão Especial, no caso, aqui, Órgão Especial, argüição de inconstitucionalidade, quando  já houver pronunciamento destes, do Plenário, sobre a questão. Não é sobre a lei tal ou qual, mas a questão.

DES. RANOLFO VIEIRA – Eminentes Colegas, a questão  aqui é a inconstitucionalidade da lei de Rio Grande. Essa lei de Rio Grande é constitucional ou não é? Esta é a questão que temos de resolver. 

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – Não. Todas as lei do Rio Grande do Sul emanadas das prefeituras, dos Municípios...

DES. ANTONIO J. DALL'AGNOL JUNIOR – Aí, sim, é o inverso; nós estaríamos delegando ao órgão inferior, bem entendido esse inferior, analisar isso. Não, cabe a nós mesmos analisar. 

DES. JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO (PRESIDENTE) – Perfeito.

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – Não é sobre a mesma questão?

DES. RANOLFO VIEIRA – A questão é se essa lei de Rio Grande é constitucional ou não é. 

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – E se uma lei de Pelotas é idêntica, que trata da mesma coisa?

DES. RANOLFO VIEIRA – Isso são fundamentos. Não é esse o sentido da lei, a lei não fala em fundamentos, fala em questão. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Sr. Presidente, parece-me que o art. 480 tem que ser lido por inteiro. Ele é expresso: argüida a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do Poder, o Relator submeterá a questão - a questão daquela lei ou daquele ato normativo! – ao colegiado. O parágrafo está em sintonia com o caput. Então, a questão tem a ver especificamente com determinada lei, e não com o exame de tese jurídica, por isso que a dispensa de suscitação do incidente não alcança hipóteses, como a de que se cogita, em que a inconstitucionalidade adredemente declarada não se voltava especificamente contra a lei ora em comento.

DES. ÉLVIO SCHUCH PINTO – Permite-me, Des. Marcelo? Eu já sustentei essa tese, hoje aqui recordada pelo Des. Dall’Agnol, e ela foi rejeitada. Quero chamar a atenção. Aqui sustentei exatamente isto. A lei do Município de Arambaré pode tratar da mesma matéria, mas é uma lei de Arambaré que está em vigor. Se declarou incidentalmente inconstitucional a de Camaquã, pensei que devesse também se declarar, e não foi conhecido com esse argumento do Des. Araken, hoje lembrado pelo Des. Favretto, mas o tema já foi objeto de decisão.

DES. ANTONIO J. DALL'AGNOL JUNIOR – Agora é na ação direta de inconstitucionalidade, salvo engano.

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – Era incidente.

DES. JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO (PRESIDENTE) – Aqui é ação direta, aqui na ementa do Des. Araken.

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – É incidente.

DES. ÉLVIO SCHUCH PINTO – A matéria que eu lembro era incidente, tanto que foi invocado esse artigo do CPC. 

DES. VLADIMIR GIACOMUZZI - Penso que esse precedente do Município de Arambaré não vale.

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) – De qualquer maneira, Sr. Presidente, encaminho pelo não-conhecimento, por se tratar de questão já examinada e julgada por este Tribunal. Questão idêntica.

DES. ANTONIO CARLOS STANGLER PEREIRA – Conheço, inclusive porque temos que examinar a constitucionalidade do incidente ora em julgamento. 

DES. PAULO A. MONTE LOPES – Com o Des. Dall’Agnol. Conheço.

DES. RANOLFO VIEIRA – Conheço.

DES. VLADIMIR GIACOMUZZI – Conheço.

DES. DÉLIO SPALDING DE A. WEDY – Conheço.   

DES. PAULO MOACIR AGUIAR VIEIRA – Acompanho o Des. Dall’Agnol.

DES. VASCO DELLA GIUSTINA – Aqui não há como deixar de conhecer, porque as questões dizem relação à lei de Cruz Alta. Aqui é uma outra lei, completamente diferente.

DES. ANTONIO J. DALL'AGNOL JUNIOR – Conheço, Sr. Presidente. 

DESA. MARIA BERENICE DIAS – Com  o Des. Dall’Agnol. 

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Conheço.

DES. ANTONIO GUILHERME TANGER JARDIM – Com o Des. Dall’Agnol.

DES. JOÃO CARLOS BRANCO CARDOSO – Também conheço.

DES. ROQUE MIGUEL FANK – Com o Des. Dall’Agnol.

DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS – Com o Revisor, Des. Stangler.

DES. LEO LIMA – Conheço. 

DES. CARLOS ALBERTO BENCKE – Com o Des. Dall’Agnol.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Com o Des. Dall’Agnol.

DES. ARNO VERLANG -  1. PRELIMINAR

 Estabelece o art. 97 da Constituição Federal que “Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público”. 

Deduzo daí, que somente nos casos em que o Tribunal de Justiça tem poderes para declarar a inconstitucionalidade da lei é que se torna indispensável a sua manifestação.

Ora, sabemos que o controle de constitucionalidade se opera no judiciário de duas formas: de modo direto ou por via de ação (Ação Direta de inconstitucionalidade), e de modo indireto ou por via de exceção (difusamente nos processos). 

Tratando-se de ação direta, é sabido, desnecessário qualquer outro ato dos demais poderes para que a lei perca a vigência ou seja apagada do mundo jurídico, seja pelo STF ou Tribunais de Justiça Estaduais. 

Por meio de exceção, todavia, impõe-se a participação do Poder Legislativo. Se a decisão for do STF, o Senado suspende a execução da lei ((CF, art. 52, X); se a decisão for de um Tribunal de Justiça  Estadual, a comunicação é feita à Assembléia Legislativa, a quem cabe suspender a execução da lei (art. 53, XIII, da CE).

Dessa forma deduzo que o pressuposto, na esfera estadual, para que os órgãos fracionários estejam obrigados a enviar o exame da matéria ao Órgão Especial, é que o Tribunal tenha competência para declarar a inconstitucionalidade, nos termos do art. 97 da CF. 

Quando o Órgão Especial não tem competência para declarar a inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público (encaminhamento à Assembléia Legislativa de pedido de suspensão), não vejo por que os órgãos fracionários devam fazer o envio da matéria ao TJ, ou seja, não vislumbro efeito prático no incidente de inconstitucionalidade.

Mais, não apenas não vejo efeito prático algum, como entendo o envio não deve acontecer, porque senão estar-se-ia configurando delegação de jurisdição a um colegiado administrativo ou jurisdicional, transformando-se em tribunal de exceção, o que é inconstitucional, ou o colegiado transformar-se-ia em órgão consultivo, o que também é vedado. 

Por isso, repito, entendo desnecessário suscitar o incidente em questão, resolvendo-se a matéria da mesma forma como a resolve o Juiz de Primeiro Grau. O juiz não declara inconstitucional a lei ou o ato, mas deixa de aplicá-los por considerá-los inconstitucional. O mesmo faria o órgão fracionário. 

A argüição do incidente restaria apenas para as hipóteses de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, como, aliás, dispõe expressamente o art. 125, § 2.º, da CF. Aliás, essa razão pela qual o Supremo Tribunal Federal concedeu liminar para suspender a eficácia do trecho do art. 95, inciso XII, letra “d”, da Constituição Estadual, o qual conferia ao Tribunal de Justiça a competência para o controle direto de constitucionalidade de leis municipais em face da Constituição Federal (Adin 409/RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 15/03/91).

Desse modo, não compete a esta Corte a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal contestado em face da Constituição Federal. Discute-se, na doutrina, se caberia ao Supremo Tribunal Federal este controle, inobstante o art. 102, I, “a”, da CF não se refira a lei municipal. Prevalece, entretanto, a corrente que defende a impossibilidade de declaração em abstrato da inconstitucionalidade de lei municipal perante a Lei Maior federal, restringindo-se, nesses casos, o controle de constitucionalidade à via de exceção (controle difuso). Discussões à parte, o certo é que o Tribunal de Justiça não detém esta competência, havendo sido suspensa a eficácia do dispositivo da Constituição Estadual que dispunha nesse sentido. 

2. MÉRITO

Com o Eminente Relator.

DES. JOSÉ EUGÊNIO TEDESCO – Também conheço.

DES. CACILDO DE ANDRADE XAVIER – Conheço, acompanhando o primeiro voto, que foi do Des. Stangler, e aderindo à fundamentação do Des. Dall’Agnol, que, a meu juízo, dá correta interpretação aos arts. 480 e 481 do CPC.

DES. ÉLVIO SCHUCH PINTO – Volto a conhecer, Sr. Presidente.

Vejo que cada caso é um caso, para não passar em branco, porque aqui já foi objeto de discussão e foi derrotado com outra composição.

DES. ANTONIO CARLOS NETTO MANGABEIRA – Conheço.

DES. OSVALDO STEFANELLO – Também conheço.

QUANTO AO MÉRITO:

DES. CLARINDO FAVRETTO (RELATOR) - Vencido na preliminar, passo a examinar o mérito.

No mérito, procede o incidente.

Com efeito, fundamentação que arrima o objeto do presente Incidente, no sentido de que há inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, na elaboração de lei Municipal pelo Poder Legislativo que concede isenção no transporte coletivo aos estudantes de cursos pré-vestibulares, em caso análogo, já foi apreciada por este Órgão Especial do TJRS, na ADIN N.º 70003957776, assim decidida:.

ementa: constitucional. AÇÃO direta. lei municipal, originada na casa legislativa, concedendo ISENÇÃO de pagamento de passagens no transporte coletivo urbano municipal aos agentes COMUNITÁRIOS. inconstitucionalidade formal. 

1. É inconstitucional, por vicio de iniciativa, a Lei n. 496, de 10-6-98, do Município de Cruz Alta, que concedeu isenção de pagamento de passagens no transporte coletivo urbano municipal aos agentes comunitários, por infração aos artigos 163 e 82, vii, da ce/89. Precedente, neste mesmo sentido, do tribunal. a sanção do chefe do executivo não convalida o vicio de iniciativa. orientação atual do STF. 2. Ação direta procedente. (ação direta de inconstitucionalidade nº 598276210, tribunal pleno, tribunal de justiça do rs, relator: des. Araken de Assis, julgado em 16/11/98).

Como se vê do referido aresto, esta Corte tem o entendimento de que as Leis Municipais do Rio Grande do Sul, que estabeleçam isenção de pagamento de passagens no transporte coletivo urbano, porque de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, padecem de vício de iniciativa se editadas pelo Poder Legislativo Municipal.

O ato de conceder isenções tarifárias é de competência do Chefe do Poder Executivo, sob pena de violação aos artigos 10 e 82, VII, todos da Constituição Estadual. 

A Constituição Federal contém, como princípio fundamental, a independência e harmonia entre os Poderes, o qual, por simetria, foi reproduzido na Carta Política do Estado, em seu artigo 10, de modo que é vedada a interferência de um Poder na esfera de competência do outro. 

Disso ressai que, havendo competência legislativa reservada a um Poder, eventual invasão levada a efeito por outro, possui o condão de inquinar o ato normativo de inconstitucional, por vício de iniciativa.

No presente caso, dispõe o artigo 82, VII, da Constituição Estadual:

“Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;”

Insere-se neste contexto o objeto do ato normativo em apreço, ao regulamentar isenções no pagamento de transporte coletivo urbano, cuja matéria diz respeito à organização e funcionamento da administração.

Ao invadir, portanto, a competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, padece a Lei 5.188/97, do Município de Rio Grande, de vício formal.

Destarte, conheço, por maioria, o Incidente de Inconstitucionalidade, e no mérito, o julgo procedente, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 5.188/97, de 21 de novembro de 1997, do Município de Rio Grande, com respaldo nos artigos 82, inciso VII, c/c os arts. 5º, 8º e 10, todos da Constituição Estadual.

É como voto.               

TODOS OS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 70003561610, DE PORTO ALEGRE: “POR MAIORIA, CONHECERAM DO INCIDENTE E, À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE E DECLARARAM A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 5.188/97, DE 21.11.97, DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE”.
SBDS

